
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 805402 - MG (2023/0062073-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MOISES LUCIO CONCEICAO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.

II - Verifica-se que a prisão em flagrante do paciente foi  convertida em 
preventiva de ofício pelo Juiz de primeiro grau, tendo em vista a ausência de 
representação da autoridade policial, bem como a existência de requerimento do 
Ministério Público no sentido de relaxar a prisão preventiva do paciente mediante 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III - Nesse contexto, a decisão proferida pelo Juízo de primeiro evidencia 
afronta aos arts. 311 e 282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal que, em 
homenagem ao sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação da 
prisão preventiva de ofício pelo Juiz. Nesse sentido a 3ª Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do RHC n. 131.263/GO.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
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Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REQUERIMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ATUAÇÃO 
DE OFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Verifica-se que a prisão em flagrante do paciente 
foi  convertida em preventiva de ofício pelo Juiz de primeiro 
grau, tendo em vista a ausência de representação da 
autoridade policial, bem como a existência de requerimento 
do Ministério Público no sentido de relaxar a prisão 
preventiva do paciente mediante aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

III - Nesse contexto, a decisão proferida pelo Juízo de 
primeiro evidencia afronta aos arts. 311 e 282, § 4º, ambos 
do Código de Processo Penal que, em homenagem ao 
sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação 
da prisão preventiva de ofício pelo Juiz. Nesse sentido a 3ª 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do RHC n. 131.263/GO.
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Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 325-330, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, a qual 

concedi o habeas corpus para substituir a prisão preventiva imposta ao agravado por 

medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP, a serem estabelecidas pelo 

Juízo a quo.

Depreende-se dos autos que o agravado teve a prisão preventiva decretada, de 
ofício, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35 ambos da Lei 
n.° 11.343/06. Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que manteve a prisão em razão da gravidade em concreto da conduta e denegou a ordem, 
em acórdão de fls. 128-131.

Nas razões do recurso, o agravante alega, em síntese, que:

 
"Apesar da discordância entre o Promotor de Justiça e o 

Magistrado de origem quanto à espécie de medida cautelar a ser 
adotada, houve manifestação prévia do órgão de acusação, motivo pelo 
qual não há que se falar em ofensa ao sistema acusatório" - fl. 341.

 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
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vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Registre-se que, da análise dos autos, verifica-se que a prisão em flagrante 
do paciente foi  convertida em preventiva de ofício pelo Juiz de primeiro grau, tendo em 
vista a ausência de representação da autoridade policial, bem como a existência de 
requerimento do Ministério Público no sentido de relaxar a prisão preventiva do paciente 
mediante aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Nesse contexto, a decisão proferida pelo Juízo de primeiro evidencia afronta 
aos arts. 311 e 282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal que, em homenagem ao 
sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação da prisão preventiva de 
ofício pelo Juiz.

Nesse sentido a 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do RHC n. 131.263/GO:

 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO. CONVERSÃO EX OFFICIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REQUERIMENTO PRÉVIO OU PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, OU 
PELO QUERELANTE, OU PELO ASSISTENTE, OU, POR FIM, 
MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.

1. Em razão do advento da Lei n. 13.964/2019 não é mais 
possível a conversão ex officio da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. Interpretação conjunta do disposto nos arts. 3º-A, 282, § 2º, 
e 311, caput, todos do CPP.

2. IMPOSSIBILIDADE, DE OUTRO LADO, DA 
DECRETAÇÃO "EX OFFICIO" DE PRISÃO PREVENTIVA EM 
QUALQUER SITUAÇÃO (EM JUÍZO OU NO CURSO DE 
INVESTIGAÇÃO PENAL) INCLUSIVE NO CONTEXTO DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO), SEM QUE 
SE REGISTRE, MESMO NA HIPÓTESE DA CONVERSÃO A QUE SE 
REFERE O ART. 310, II, DO CPP, PRÉVIA, NECESSÁRIA E 
INDISPENSÁVEL PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU 
DA AUTORIDADE POLICIAL - RECENTE INOVAÇÃO LEGISLATIVA 
INTRODUZIDA PELA LEI N. 13.964/2019 ("LEI ANTICRIME"), QUE 
ALTEROU OS ARTS. 282, §§ 2º e 4º, E 311 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL, SUPRIMINDO AO MAGISTRADO A 
POSSIBILIDADE DE ORDENAR, "SPONTE SUA", A IMPOSIÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA - NÃO REALIZAÇÃO, NO CASO, DA 
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AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO) - 
INADMISSIBILIDADE DE PRESUMIR-SE IMPLÍCITA, NO AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE, A EXISTÊNCIA DE PEDIDO DE 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA - CONVERSÃO, DE 
OFÍCIO, MESMO ASSIM, DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO ORA 
PACIENTE EM PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE TAL 
ATO, QUER EM FACE DA ILEGALIDADE DESSA DECISÃO. [...] - A 
reforma introduzida pela Lei n. 13.964/2019 ("Lei Anticrime") 
modificou a disciplina referente às medidas de índole cautelar, 
notadamente aquelas de caráter pessoal, estabelecendo um modelo 
mais consentâneo com as novas exigências definidas pelo moderno 
processo penal de perfil democrático e assim preservando, em 
consequência, de modo mais expressivo, as características essenciais 
inerentes à estrutura acusatória do processo penal brasileiro. - A Lei n. 
13.964/2019, ao suprimir a expressão "de ofício" que constava do art. 
282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código de Processo Penal, 
vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão preventiva sem o 
prévio "requerimento das partes ou, quando no curso da investigação 
criminal, por representação da autoridade policial ou mediante 
requerimento do Ministério Público" (grifo nosso), não mais sendo 
lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico vigente, a atuação 
"ex officio" do Juízo processante em tema de privação cautelar da 
liberdade. - A interpretação do art. 310, II, do CPP deve ser realizada à 
luz dos arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto processual penal, 
a significar que se tornou inviável, mesmo no contexto da audiência de 
custódia, a conversão, de ofício, da prisão em flagrante de qualquer 
pessoa em prisão preventiva, sendo necessária, por isso mesmo, para 
tal efeito, anterior e formal provocação do Ministério Público, da 
autoridade policial ou, quando for o caso, do querelante ou do 
assistente do MP. Magistério doutrinário. Jurisprudência. [...] - A 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, no contexto da 
audiência de custódia, somente se legitima se e quando houver, por 
parte do Ministério Público ou da autoridade policial (ou do 
querelante, quando for o caso), pedido expresso e inequívoco dirigido 
ao Juízo competente, pois não se presume - independentemente da 
gravidade em abstrato do crime - a configuração dos pressupostos e 
dos fundamentos a que se refere o art. 312 do Código de Processo 
Penal, que hão de ser adequada e motivadamente comprovados em 
cada situação ocorrente. Doutrina. PROCESSO PENAL - PODER 
GERAL DE CAUTELA - INCOMPATIBILIDADE COM OS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE ESTRITA E DA TIPICIDADE 
PROCESSUAL - CONSEQUENTE INADMISSIBILIDADE DA 
ADOÇÃO, PELO MAGISTRADO, DE MEDIDAS CAUTELARES 
ATÍPICAS, INESPECÍFICAS OU INOMINADAS EM DETRIMENTO 
DO "STATUS LIBERTATIS" E DA ESFERA JURÍDICA DO 
INVESTIGADO, DO ACUSADO OU DO RÉU - O PROCESSO PENAL 
COMO INSTRUMENTO DE SALVAGUARDA DA LIBERDADE 
JURÍDICA DAS PESSOAS SOB PERSECUÇÃO CRIMINAL. - Inexiste, 
em nosso sistema jurídico, em matéria processual penal, o poder geral 
de cautela dos Juízes, notadamente em tema de privação e/ou de 
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restrição da liberdade das pessoas, vedada, em consequência, em face 
dos postulados constitucionais da tipicidade processual e da legalidade 
estrita, a adoção, em detrimento do investigado, do acusado ou do réu, 
de provimentos cautelares inominados ou atípicos. O processo penal 
como instrumento de salvaguarda da liberdade jurídica das pessoas sob 
persecução criminal. Doutrina. Precedentes: HC n. 173.791/MG, 
Ministro Celso de Mello - HC n. 173.800/MG, Ministro Celso de Mello 
- HC n. 186.209 - MC/SP, Ministro Celso de Mello, v.g. (HC n. 
188.888/MG, Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 
6/10/2020).

3. Da análise do auto de prisão é possível se concluir que 
houve ilegalidade no ingresso pela polícia do domicilio do paciente e, 
por conseguinte, que são inadmissíveis as provas daí derivadas e, 
consequentemente, sua própria prisão. Tal conclusão autoriza a 
concessão de ordem de ofício.

4. Recurso em habeas corpus provido para invalidar, por 
ilegal, a conversão ex officio da prisão em flagrante do ora recorrente 
em prisão preventiva. Ordem concedida de ofício, para anular o 
processo, ab initio, por ilegalidade da prova de que resultou sua prisão, 
a qual, por conseguinte, deve ser imediatamente relaxada também por 
essa razão" (RHC n. 131.263/GO, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 15/4/2021).

 

No mesmo sentido a Quinta Turma:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. A reforma introduzida pela Lei n. 13.964/2019 ("Lei 
Anticrime"), preservando e valorizando as características essenciais da 
estrutura acusatória do processo penal brasileiro, modificou a 
disciplina das medidas de natureza cautelar, especialmente as de 
caráter processual, estabelecendo um modelo mais coerente com as 
características do moderno processo penal. Após a vigência da 
mencionada lei, houve a inserção do art. 3º-A ao CPP e a supressão do 
termo "de ofício" que constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, 
todos do Código de Processo Penal.

2. Assim, "A interpretação do art. 310, II, do CPP deve ser 
realizada à luz dos arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto 
processual penal, a significar que se tornou inviável, mesmo no 
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contexto da audiência de custódia, a conversão, de ofício, da prisão em 
flagrante de qualquer pessoa em prisão preventiva, sendo necessária, 
por isso mesmo, para tal efeito, anterior e formal provocação do 
Ministério Público, da autoridade policial ou, quando for o caso, do 
querelante ou do assistente do MP. Magistério doutrinário. 
Jurisprudência" (STF, HC 186490, Relator(a): CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020).

3. Tratando-se de requerimento do Ministério Público 
limitado à aplicação de medidas cautelares ao preso em flagrante, é 
vedado ao juiz decretar a medida mais gravosa, a prisão preventiva, 
por configurar uma atuação de ofício. "A competência é de acolher ou 
negar, não lhe cabe exceder o pedido do Parquet. Para além disso, a 
decisão figura-se como de ofício, que, de forma clara, tem sido vedada 
por esta Corte." (STF, HC 217196/DF, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes).

4. Na hipótese em exame, na audiência de custódia, "o 
Ministério Público pugnou pela concessão da liberdade provisória 
mediante a aplicação de cautelares diversas da prisão, dentre elas o 
recolhimento domiciliar". Contudo, a Magistrada singular concluiu 
pela decretação da prisão preventiva, por entender que estariam 
presentes os requisitos legais que autorizam a medida extrema, 
configurando uma atuação de ofício e em contrariedade ao que dispõe 
a nova regra processual penal.

5. Agravo regimental provido" (AgRg no HC n. 
754.506/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 22/8/2022).

 

Portanto, demonstrada a nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva, 

sem representação da Autoridade Policial e ao contrário do que foi requerido 

 pelo  Ministério Público, deve ser relaxada, in casu, a custódia cautelar.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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